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1. DO OBJETO

Contratação de empresa por meio de Dispensa de Licitação para capacitação de servidores 

do IFMS operadores do sistema de Concessão de Diárias e Passagens(SCDP), conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição do Objeto Local Quantidade

1 Inscrição em curso in company Online 25

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1  A capacitação se mostra necessária para melhorar o conhecimento técnico, teórico e prático dos servidores 

que operam o sistema, bem como melhorar a articulação e padronização de procedimentos entre eles do trazendo 

mais agilidade e eficiência na concessão de diárias e passagens.

3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO:

3.1 Curso in company : SCDP - Sistema de Concessão de Diárias e Passagens : Com prá2ca e operação no

sistema. 

3.2 Carga horária: 15 h (realizado em 5 dias subsequentes, com 3 horas diárias(09h às 12h), nas seguintes
datas: 10,11,12,13 e 14/04/2023.

3.3 Realização do curso : ofertado na modalidade online e ao vivo u2lizando a plataforma zoom profissional
em forma de web conferência.

3.4 Conteúdo Programático:

MÓDULO I – LEGISLAÇÃO:  MÓDULO I – LEGISLAÇÃO:  

Diárias nacionais integrais, meia diária, sem diárias, desconto do auxílio alimentação, desconto do vale
transporte, diárias em finais de semana e feriados, diárias para ocupantes de cargo efe2vo e comissionado,
antecedência para o pagamento da diária, parcelamento das diárias, diárias de assessores, diárias de
colaboradores eventuais e adicional de deslocamento.

MÓDULO II – LEGISLAÇÃO:MÓDULO II – LEGISLAÇÃO:

Viagem para o exterior com nomeação/designação (permanente, transitória e eventual), viagem para o
exterior sem nomeação/designação (com ônus, com ônus limitado e sem ônus), diária do exterior para o dia
de par2da e de chegada, opção de dólar, euro ou moeda nacional, afastamento para o exterior de sem vínculo
com a administração pública, antecedência para solicitação, aprovação de solicitação fora do prazo, bilhete de
passagem pelo menor preço, cotação e indicação do bilhete, compa2bilidade de horário, uso do veículo



próprio, indenização pelo uso do veículo próprio, prestação de contas, alteração da viagem, relatório de
viagem, devolução de diárias, pendência de prestação de contas, utilização do SCDP e responsabilidade.

MÓDULO III – SCDP:MÓDULO III – SCDP:

Processo de solicitação de diárias e passagens para viagens nacionais: Apresentação dos módulos, simulação
de uma Proposta de Concessão de Diárias e Passagens – PCDP nacional (Solicitação: indicação do proposto,
elaboração do roteiro e preenchimento dos dados complementares; Resumo, anexo de documentos, reserva
de passagens: horários, reserva, companhia, tarifas e jus2fica2va pela maior tarifa; aprovações: Proponente,
Autoridade Superior e Ordenador de Despesas.).

MÓDULO IV – SCDP:MÓDULO IV – SCDP:

Execuções: Agência de Viagem – emissão do bilhete –, Execução financeira – indicação do processo,
vinculação e os comandos de AV e OB.

MÓDULO V – AJUSTES:MÓDULO V – AJUSTES:

Antecipação/Prorrogação/complementação: alteração da viagem Prestação de Contas: Simulação de uma
Prestação de Contas: indicação se a viagem foi realizada Sim ou Não, alteração do período da viagem para
mais e para menos e visualização dos cálculos, jus2fica2va para alteração da viagem; devolução de valores:
iden2ficador do recolhimento e anexo dos comprovantes; aprovação – aprovação do Proponente para a
prestação de contas – Aprovar e Corrigir.

MÓDULO VI – SCDP:MÓDULO VI – SCDP:

Processo de solicitação de diárias e passagens para viagens internacionais: simulação de uma Proposta de
Concessão de Diárias e Passagens – PCDP internacional (Solicitação: indicação do proposto, elaboração do
roteiro, enquadramento legal e preenchimento dos dados complementares; Reserva de passagens: horários,
reserva, companhia e tarifas; Aprovações: Proponente, Autoridade Superior, Ordenador de Despesas,
Consultar Viagens Internacionais e Ministro/Dirigente).

MÓDULO VII – COMPRA DIRETA DE PASSAGENS:MÓDULO VII – COMPRA DIRETA DE PASSAGENS:

Funcionalidade de acordo com a Portaria 227/2014. IN 03/2015 SLTI/MPOG.

 

4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

4.1 A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e em 
sua proposta, assumindo exclusivamente como seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto.

5. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

5.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado provisoriamente com 
as especificações constantes no Edital e sua proposta, para fins de aceitação e participação no curso;

5.3 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO



6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

      7. DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento será realizado em até 30(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

7.1.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar o recebimento do material ou serviço.

7.1.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

7.1.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.1.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.1.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

7.1.8 Nos casos de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetariamente 
entre a data final prevista para o pagamento até a data de sua efetiva realização, em que os juros 
de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:



I = (TX)                 I = ( 6 / 100 )                               I = 0,00016438

                                         365                                    TX = Percentual da taxa anual = 6% 

      

8. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

8.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 A contratada será responsabilizada administrativamente pelo cometimento das infrações 
descritas no art. 155 e receberá as sanções previstas no art. 156 da lei 14.133.

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administra2vamente pelas seguintes

infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo2vo

justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administra2vas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;



II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste ar2go será aplicada exclusivamente pela infração

administra2va prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se jus2ficar a

imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste ar2go, calculada na forma do edital ou do

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por

cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste ar2go será aplicada ao responsável pelas

infrações administra2vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei,

quando não se jus2ficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federa2vo que 2ver

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste ar2go será aplicada ao responsável pelas

infrações administra2vas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei,

bem como pelas infrações administra2vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do

referido ar2go que jus2fiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §

4º deste ar2go, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federa2vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste ar2go será precedida de análise jurídica e

observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Execu2vo, será de competência exclusiva de ministro de

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou

fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legisla2vo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela

Defensoria Pública no desempenho da função administra2va, será de competência exclusiva de

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo,

na forma de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste ar2go poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste ar2go não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

10. ESTIMATIVA DE PREÇOS

10.1 O custo da contratação é de R$ 17.800,00 (dezessete mil e oitocentos reais) conforme 
proposta comercial apresentada pela empresa esafiescola.

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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